
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.841.963 - MG (2019/0201254-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : CLAUDIA APARECIDA RODRIGUES DA SILVA 
RECORRENTE : JUSSARA SILVA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DAVID SIMÕES DE ALMEIDA E OUTRO(S) - 

MG115414 
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS 

COPASA MG 
ADVOGADO : GABRIELA COSTA CRUZ CUNHA PEIXOTO E 

OUTRO(S) - MG113047 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por CLAUDIA APARECIDA 

RODRIGUES DA SILVA e JUSSARA SILVA DE ALMEIDA, contra acórdão 

prolatado, por unanimidade, pela 19ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais no julgamento de apelação, assim ementado (fl. 270e):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA CONTRA A 
COPASA. CADÁVER ENCONTRADO EM RESERVATÓRIO DE 
ÁGUA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA. ART. 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
AUSÊNCIA DO ELEMENTO DANO. OBRIGAÇÃO DE 
INDENIZAR. NÃO CONFIGURAÇÃO. 1. Se a apelante afirma ser 
consumidora dos serviços de abastecimento de água e coleta de esgoto 
sanitário prestados pela COPASA na cidade de São Francisco e junta as 
faturas de consumo de água, é parte legitima para figurar no polo ativo 
da ação de indenização. 2. A prova técnica no sentido de que a água do 
reservatório da COPASA, no município de São Francisco, encontrava-se 
própria para consumo humano, a despeito da descoberta da existência de 
cadáver humano submerso, descaracteriza o dever de indenizar.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 308/319e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos arts. 8º, 14, § 1º, e 22, parágrafo único, 

do Código de Defesa do Consumidor, e ao art. 927 do Código Civil, alegando-se, em 

síntese, que, configurado o ato ilícito, há o dever de indenizar, porquanto “como 

comprovado nos autos a prestação do serviço foi defeituosa ao distribuir um produto 
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inapropriado ao consumo, em razão de estar misturado a restos mortais de um cadáver 

humano e, por sorte, a saúde do(a)(s) recorrente(s) não foi afetada” (fl. 327e).

Com contrarrazões (fls. 343/354e), o recurso foi inadmitido (fls. 

356/359e), tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial 

(fl. 388e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

No caso, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou não restaram comprovados os danos 

individualmente suportados pelos Recorrentes e o correspondente nexo de causalidade, 

nos seguintes termos (fls. 275/277e):

No caso dos autos, é fato incontroverso a presença do cadáver no 
reservatório de água da apelada tendo a apelante Cláudia demonstrado 
ser consumidora dos serviços de abastecimento, conforme documentos de 
f. 04/05, não impugnados pela requerida. O fato, sem dúvida, é suficiente 
para causar aborrecimento e abalar a confiança da população da cidade 
de São Francisco, todavia ele, por si só, não é suficiente para 
fundamentar uma condenação indenizatória por dano moral individual, 
como pretende a parte apelante.
Da análise do conjunto probatório, verifica-se que a ré demonstrou 
através do resultado da análise da água do município de São Francisco, 
realizada pela Secretaria de Estado da Saúde logo após o incidente, que 
o líquido estava "em conformidade com o padrão microbiológico de 
potabilidade", ou seja, o seu consumo não ofereceu qualquer risco à 
saúde da população (f. 41/96).
Assim, demonstrado que a presença do cadáver não alterou a qualidade 
e a potabilidade da água e, não tendo a autora comprovado a ocorrência 
outros danos decorrentes da situação descrita, impõe-se a manutenção 
da sentença recorrida. A propósito:
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(...).

Nesse contexto, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 

assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”, 

consoante espelham os seguintes julgados desta Corte, em casos idênticos ao presente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CADÁVER LOCALIZADO NO RESERVATÓRIO DE 
ABASTECIMENTO. DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGINDO DO RELATOR.
1. É assente na jurisprudência desta Corte que, para se afirmar a 
configuração da responsabilidade civil, registrando a existência de dano 
moral e culpa, seria necessário o reexame dos fatos e provas constantes 
dos autos, providência inadmissível em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Inexiste qualquer razão para se asseverar que, no caso, o dano 
independe de comprovação.
3. Agravo regimental provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1388397/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
07/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESERVATÓRIO 
DE ÁGUA PARA CONSUMO. PRESENÇA DE CADÁVER. DANO 
MORAL. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" - Enunciado 2.
2. Rever a conclusão do Tribunal a quo para afastar a postulada 
indenização por dano moral - comprovação de não contaminação da 
água em cujo reservatório foi encontrado cadáver humano - reclama 
imperioso revolver de aspectos fático-probatórios dos autos, o que atrai a 
incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1545908/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 20/04/2018).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
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CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CADÁVER EM 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA. ANÁLISE DA OCORRÊNCIA DE 
DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na espécie, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência do dever 
de indenizar, uma vez que não foi demonstrado nos autos a 
contaminação da água, a despeito da presença de um cadáver no 
reservatório. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento 
de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1546485/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
16/10/2015).

Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 

exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre 

os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os precedentes assim ementados: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à causa 
a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014 – 
destaques meus).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013 – destaques meus).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO GENÉRICO. 
CARACTERIZADO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ANÁLISE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem 
deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015 – 
destaques meus).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
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indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
24/04/2015 – destaques meus).

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
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deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e11, de rigor a majoração dos 

honorários anteriormente fixados em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais; fl. 277e), 

para R$ 1.440,00 (hum mil e quatrocentos reais), restando suspensa sua exigibilidade, 

nos termos do art. 98, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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